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SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2025-SEMA 

Processo Administrativo n° 03/2025-SEMA 

A Secretaria de Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de Cruz, sediada a Praça dos Três 
Poderes s/n°, bairro Aningas, na cidade de Cruz-Ceará, através da Pregoeira, designado pela 
Portaria no 2025.05.12/003, de 12 de maio de 2025, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo n°  03/2025-SEMA, torna público, que realizará 
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, critério de 
julgamento menor preço unitário por item, modo de disputa "aberto e fechado", nos termos da Lei 
Federal n°. 14.133/2021, Decreto Municipal n° 2023.03.27/001, demais normas aplicáveis e, 
ainda, de acordo com as seguintes condições estabelecidas neste Edital: 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 01 de agosto de 2025 às 9h00min, ou no primeiro dia útil 
subsequente, na hipótese de não haver expediente nesta data. 
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA DISPUTA: 01 de agosto de 2025 
às 9h00min. 
LOCAL DA SESSÃO Portal da Licita Mais Brasil - v 	IILI1irfl3Ish1'11 oiii bi  

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE ECOPONTOS, para a Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-sé ao licitante a participação' em quantos itens forem de seu interesse, desde que 
atendidas as exigências deste edital. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto da licitação e que estiverem previamente cadastrados/credenciados no Sistema 
LICITA+BRASIL (www.licitamaisbrasil.com.br). 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume coíno firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
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informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
2.5. Para o item: 01 a participação é ampla disputa e os demais itens (item 2) a participação é cota 
exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 
2.6. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
2.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, 
de 2006 e do Decreto n.° 8538, de 2015. 

() 	2.8. Não poderão disputar esta licitação: 
2.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.8.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 
2.8.3. sociedades cooperativas; 
2.8.4. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.8.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.8.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.8.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.8.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

(') 	
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 90  da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.8.12. O impedimento de que trata o item 2.8.5 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
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aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.8.13. A vedação de que trata o item 2.8.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.0. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

-preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 
3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
70  X)(XllI, da Constituição; 
3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 10  e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 
3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.4. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, 
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 
Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 30  do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021. 
3.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 
3.5. A falsidade da declaração de que trata o item 3.4. sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no sistema, até a 
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abertura da sessão pública. 
3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
3.8. Só serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 
e obedecerá às seguintes regras: 
3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 
3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
3.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 
3.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.0. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
4.1.1. valor unitário e total do item, em moeda nacional (Real) com no máximo duas casa 
decimais; 
4.1.2. marca/modelo dos bens; 

.4.1.3. Fabricante; 
4.1.4. Quantidade cotada, conforme as quantidades da planilha de quantidades e especificações do 
Termo de Referência. 

Praça dos Três Poderes, SN 
Aniras - Cruz - Ceará 

CNPJ: 07.663.917/0001-15 

cruz.ce.ov.br  
prefeiturci@cruz.ce.9ov.br  

comunicacoo@cruz.ce.çov.br  

2022-2024 88 99259.3006 



ii' 	
PREFEITURA DE 

$ $ 	CONT114UM E AVA4ÇA1 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação, sob pena de desclassificação da proposta. 
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionài,s, o fornecimento, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
4.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
4.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos unitários e totais previstos no Orçamento 
estimado do Termo de Referência. 

5.0. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES. 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicádos neste Edital. 
5.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de 
Contratação e os licitantes. 
5.3. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
5.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
5.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
5.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
20,00 (vinte reais). 
5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
5.9.1. Nessa licitação o modo de disputa será: "aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances 
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públicos e sucessivos: 
5.9.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
5.9.3. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá' oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
5.9.4. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
5.9.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
5.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
5.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação, no decorrer da etapa 
competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
5.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação persistir 
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratação aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
5.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 
5.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do 
porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§10   e 20  do 
art. 40  da Lei n° 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com Q5 valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o dispostonos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto n° 8.538, de 2015. 
5.17. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento), serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 
5.18. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
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encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
5.19. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 5% (cinco- por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
5.21. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e.fechado. 
5.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 
5.23.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
5.23.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
5.23.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
5.23.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
5.24. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
5.24.1. empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da Administração 
Pública estadual licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 
território do Estado em que este se localize; 
5.24.2. empresas brasileiras; 
5.24.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento detecnologia no País; 
5.24.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
5.25. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 
vedado qualquer outro processo. 
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5.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro/Agente de 
Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
5.27. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
5.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser .acompanhada pelos demais 
licitantes. 
5.29. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
5.30. Não havendo vencedora para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada a vencedora da 
cota principal - ampla disputa, ou diante de sua recusa, as licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem preço da primeira colocada. 
5.31. O Pregoeiro/Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.31.1. Proposta de Preços - Anexo IV 
5.31.2. Planilha de Quantidades e Preços Propostos - ANEXO IV.A, onde deverá constar os 
preços unitários e totais, correspondentes aos itens do orçamento referencial 

5.32. E facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
5.33. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação 
e julgamento da proposta. 

6.0. DA FASE DE JULGAMENTO 
6. 1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133, de 2021, legislação-correlata e no item 2.8 do 
edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
6.1. 1.  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria 
Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br); 
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://portaldatransparencia.gov.br). 
6.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante e também 
ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, conforme legislação. 
6.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
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6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se o licitanté faz jus ao beneficio 
aplicado. 
6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, 
6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.6.1. contiver vícios insanáveis; 
6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
6.7. 1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 
6.8. A inexequibilidade só será considerada após diligência do Pregoeiro/Agente de Contratação, 
que comprove: 
6.8.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.8.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que 
não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 
custos da contratação; 
6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros" ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do objeto. 
6.10. Atendidas as condições estipuladas para a aceitação da proposta de preços e a negociação de 
melhores preços e, ainda, atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação 
6.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, conforme item 5.4, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 
Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
6.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
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incluindo os demais licitantes. 
6.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
6.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro/Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
6.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro/Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 
a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
6.16. Para essa contratação não será exigido amostra dos bens. 

7.0. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

7.1.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
7.1 .1.1. Para Pessoa física: cédula de identidade (RG), CPF ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
7.1.1.2. Para o Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
7.1 .1.3. Para o Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI. 
7.1.1.4. Para as Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores, ficando a critério do licitante apresentar o ato constitutivo inicial acompanhado 
de todas as alterações ou apenas a última alteração, desde que consolidada; 
7.1.1.5 Para a Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial,.agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede. 
7.1.1.6. Para a Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local 	de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
7.1.1.7. Para Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
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7.1.2. DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA. 
7.1.2.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
7.1.2.2. Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativo à sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 
7.1.2.3. Regularidade para com a Fazenda Nacional e situação de regularidade perante a 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, que deverão ser comprovadas mediante a apresentação 
da Certidão Conjunta de Débitos, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e à 
Seguridade Social (CND). 
7.1.2.4. Regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e quanto' aos tributos relacionados com o objeto desta licitação, mediante a apresentação 
de certidão expedida pelo órgão competente estadual. 
7.1.2.5. Prova de inexistência de Débitos Trabalhistas, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
7.1.2.6. Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
emitido pela Caixa Econômica Federal - CEF. 
7.1.2.7. Poderão ser aceitas certidões positivas com efeito de negativas ou cujos débitos estejam 
judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa por decisão judicial. 

7.1.3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
7.1.3. 1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, no caso de sociedade simples; 
7.1.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante ou, se for o 
caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data da abertura da 
sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão; 
7.1.3.3. Apresentar Capital Social mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação, para cada item que apresentar proposta; 
7.1.3.4. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, acompanhado do termo de abertura e encerramento, devidamente assinado 
por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante 
legal da empresa, tudo devidamente registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou na 
Receita Federal do Brasil, transmitidos via SPED, respeitada a 'Instrução Normativa da Receita 
Federal do Brasil -INRFB vigente; 
7.1.3.4.1. As empresas constituídas no exercício financeiro da licitação poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, sem a obrigatoriedade de apresentar os índices 
econômicos. 
7.1.3.4.2. As empresas constituídas há menos de 02 (dois) anos deverão apresentar o Balanço 
patrimonial, demonstração de resultado de exeréício e demais demonstrações contábeis do último 
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exercício social. 
7.1.3.5. As demonstrações contábeis devem comprovar a boa situação financeira da empresa, 
através da apresentação dos seguintes índices econômicos: 

7.1.3.5.1. LIQUIDEZ GERAL (LG) 
LG = (AC + RLP) : (PC + ELP) maior ou igual a 1,00 

7.1.3.5.2. LIQUIDEZ CORRENTE (LC) 
LC = (AC: PC) maior ou igual a 1,00 

7.1.3.5.3. GRAU DE ENDIVIDAMENTO (GE) 
GE = (PC + ELP) : (AT) menor ou igual a 0,80 

ONDE: 
AC - ATIVO CIRCULANTE 
PC - PASSIVO CIRCULANTE 
RLP - REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
ELP - EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
AT - ATIVO TOTAL 
LG - LIQUIDEZ GERAL 
LC - LIQUIDEZ CORRENTE 
GE - GRAU DE ENDI VI1DAMENTO 

7.1.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
7.1.4.1. Licença ou Alvará de funcionamento, emitida pelo órgão municipal, da sede da licitante. 
7.1.4.2. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, onde conste a 
empresa licitante como contratada, comprovando aptidão para desempenho de atividade pertinente 
e compatível com o objeto da licitação, conforme segue: execução ou fornecimento de artefatos 
em estrutura de ferro ou metalon e chapas metálicas, galvanizadas com pintura eletrostática, de 
tamanho equivalente a um cubo de no mínimo 1,00m em cada lado:para o item 01 na quantidade 
mínima de 20 peças e para o item 02 na quantidade mínima de 07 peças. 
Sendo admitida a comprovação da aptidão por declaração ou Notas Fiscais emitidas. 

7.1.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS 
A licitante deverá declarar que: 
7.1.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo; 
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7.1.5.2. cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
7.1.5.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição, Federal; 
7.1.5.4. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 50  da Constituição Federal; 
7.1.5.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
7.1.6. Para usufruir do tratamento diferenciado estabelecido na Lei Complementar n°  123/2016, 
quando for o caso, declarar, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação 
como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP, conforme art. 30  da Lei 
Complementar n°  123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 40 desse 
artigo, estando apta a usufruir do tratamento diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da 
mencionada Lei, com as alterações da Lei Complementar n°  147/2014. 
7.2. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021. 
7.2.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade 
do Estado do Ceará. 
7.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
7.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou' da ata de regitro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia ou por declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 
7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos pelo Registro 
Cadastral Unificado de Fornecedores - SICAF ou por registro cadastral emitido por órgão ou 
entidade pública do Estado do Ceará, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 
disposto na Lei n° 14.133/2021. 
7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informaçõës prestadas, na forma da lei. 
7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas prdtas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
7.10. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral, nos documentos por ele 
abrangidos, sob consulta de autenticidade do órgão emissor. 
7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
7.11. E de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Registro 
Cadastral e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar a inabilitação no momento 
da habilitação. 
7.12. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 
e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Registro 
Cadastral serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação. 
7.13. A verificação no Registro Cadastral ou a exigência dos documentos nele não contidos 
somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constém do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado. 
7.14. Após a entrega dos documentds para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
7.15. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro/Agente de Contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 7.12.1. 
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7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior. 
7.18. A comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e das empresas 
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação. 
7.18.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos 
da LC no  123, de 2006. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal, social e trabalhista da 
microempresa e da empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir de declarada a vencedora para a regularização dos documentos, podendo tal 
prazo ser prorrogado por igual período, conforme Lei Complemqntar no  123/2006. A não 
comprovação até o fmal do prazo estabelecido, implicará na decadência do direito de contratação, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado a Administração convocar as licitantes 

-remanescentes, por ordem de classificação. 

8.0. DO TERMO DE CONTRATO 
8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 
contrato, ou outro instrumento equivalente. 
8.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
8.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja 
assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento; b) 
disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em até 
02 (dois) dias úteis; ou e) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis para 
resposta após recebimento da notificação pela Administração. 
8.3. 1. O Aceite da Nota de Empenho, Ordem de Compra ou do instrumento equivalente, emitida 
ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 
8.3.2. Referido instrumento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n° 14.133, de 2021; 
8.3.2.1. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 
8.3.2.2. Os prazos dos itens 8.2. e 8.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
8.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
8.5. Na assinatura do- contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de 
Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 
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durante a vigência do contrato. 
8.5.1. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 
9.0. DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das 'propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei '° 
14.133 de 2021. 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 
9.3.3. o prazo pára apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados-em campo próprio do sistema. 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, após vencido o prazo de 
apresentação das contrarrazões, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso pára a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.licitamaisbraisl.com.br. 

10.0. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1. Comete infração .administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação durante o certame; 
10.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
10.1.2. 1.  não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra, quando for o caso de exigência; 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 
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10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
10.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
10.1.6. fraudar a licitação; 
10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
10.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 
10.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
10.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 
10.2. Com  fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo 
administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
10.2.1. advertência; 
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até,que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
10.32. as peculiaridades do caso concreto; 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
10.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial. 
10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1., 10.1.2. e 10.1.3, a multa será de 15% (quinze 
por cento) do valor do contrato licitado. 
10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.5., 10.1.6., 10.1.7., 10.1.8. e 10.1.9, a multa será 
de 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado. 
10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1., 10.1.3 e 10.1.4, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.5., 10.1.6., 10.1.7., 
10.1.8. e 10.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1., 10.1.3. e 
10.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133, de 
2021. 
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no item 10.1.3. caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação. 
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de respohsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
10.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 
cadastrados pela empresa no Registro Cadastral apresentado. 
10.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Registro 
Cadastral serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 
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11.0. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTOS 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguintes meios: www.licitamaisbrasil.com.br. 
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo Pregoeiro/Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12.0. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação. 
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão , o 
horário de Brasília - DF. 
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
12.8. O desatendirnento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
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compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no site oficial do município de Cruz - https://cruz.ce.gov.br, no Portal de 
Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - www.tce.ce.gov.br  e no Portal Licita mais 
Brasil - www.licitamaisbrasil.com.br. 
12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. Anexo 1 - Termo de Referência; 
12.11.2. Anexo I.A - Estudo Técnico Preliminar; 
12.11.3. Anexo II - Minuta de Termo de Contrato; 
12.11.5. Anexo III - Modelo da proposta de preços; 
12.11.6. Anexo IILA - Modelo da planilha de preços; 
12.11.7. Anexo IV - Modelo de declarações. 

      

Praça dos Três Poderes, SN 
Aninas - Cruz -Ceará 

CNPJ: 07663.917/0001-15 

cruz.ce.ov.br  
prefeitura@cruz.ceov. br  

comunicocoo@cruz.ce.aov.br  

  

     

     

    

    

    

    

   

MUNICÍPIO 
V ERDE 

   

      

       

       

       

     

8899259.3006 

  

        

         



NPREFEITURA DE 
FW 

TUUL.R E AVANÇAR 

ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1Ç'Tr 
1 Ç( 

Setor de Compras e Serviços' 

1-DO OBJETO 
1.1. Aquisição de ecopontos destinados a atender às necessidades da Secretaria de Meio 
Ambiente de Cruz conforme as quantidades e especificações técnicas presentes neste termo 
de referência e anexo li-A. 

2- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
2.1. A presente contratação tem amparo legal na Lei Federal n° 14.133/2021 e no Decreto 
Municipal n° 2023.02.27/001, de 27 de fevereiro de 2023. 
2.2. Os recursos estão previstos na Lei Orçamentária Municipal n°. 836/2024 de 25 de outubro 
de 2024. 
2.3. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico do estudo técnico preliminar, parte integrante do processo administrativo. 

3- DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A referida demanda tem, por pressuposto, o princípio da continuidade, que estabelece que 
a prestação dos serviços públicos deve ser contínua e, nesse processo em questão, trata-se da 
continuidade e ampliação da cobertura do Programa de Coleta Seletiva do município de Cruz, 
onde é prevista a implantação de eçopontos em pontos estratégicos para o armazenamento e 
coleta dos resíduos reciclados gerados pela população do município, que compreende 
materiais como: papel, papelão, metal, plástico e vidro. É prevista a instalação em pontos como 
escolas, igrejas, praças, entre outros, com o objetivo de atender o máximo de munícipes, e de 
realizar um trabalho de educação ambiental com esses equipamentos. Espera-se, com essa 
ampliação, que seja aumentado o percentual de coleta municipal, bem como, uma redução do 
descarte irregular dos resíduos com potencial de reciclagem. 

4- DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
4.1. O custo estimado total da contratação é de R 129.000,00 (cento e vinte e nove mil reais), 
conforme custos unitários apostos em anexo. 

5 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DA FORMA DE ESCOLHA E CRITÉRIOS DE 
SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
5.1. A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a possibilitar a 
seleção da proposta mais vantajosa mediante competição. Deve-se limitar àqueles requisitos 
indispensáveis ao atendimento à necessidade, garantindo-se a contratação da proposta apta a-
gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a administração pública. 
5.2. Na proposta de preços deverá constar discriminação detalhada do produto, a quantidade 
solicitada, a marca, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e porextenso,•já 
considerando todas as despesas, tributos, fretes, transportes que incidam direta ou 
indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam registrados nestes documentos. 
5.3. A licitante deverá fazer constar da sua proposta à garantia dos produtos contra qualquer 
defeito, sob pena de constatado alguma imperfeição, ter os produtos devolvidos, e ainda arcar 
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com as despesas, substituições e demais danos que causar e será submetida às penalida 
da Lei, além do registro da falha no cadastro de fornecedores municipais. 
5.4. A contratante poderá solicitar ao declarado vencedor, 1 (uma) amostra do(s) item(ns) de 
acordo com as especificações do edital. O prazo máximo para entrega das amostras será de5 
(cinco) dias úteis. O descumpamento do prazo estabelecido ou a incompatibilidade das 
amostras com as especificações constantes neste termo de referência acarretará na 
desclassificação do licitante. 
5.5. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade pregão, sob forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor 
preço por item, conforme forma de escolha e critérios de seleção dos fornecedores previstos no 
edital, limitados aos requisitos mínimos. 

6- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
6.1. Para a aquisição dos produtos, será formalizado contrato administrativo, estabelecendo em 
suas cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em 
conformidade com o edital de licitação, termo de referência e proposta de preços da empresa 
considerada vencedora. 
6.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado a critério da contratante, por iguais e sucessivos períodos, 
confome o art. 106 da Lei 14.133. 
6.3. A prorrogação da vigência do contrato deverá ser sempre precedida de pesquisa para 
verificar se as condições oferecidas pela contratada continuam vantajosas para a contratante. 
O contratante deverá se manifestar quanto ao interesse em aditar até 60 (sessenta) dias antes 
do término. 

7- DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
7.1. O prazo de entregados produtos é de 10 (dez) dias corridos, contados do envio da ordem 
de compra. 
7.2. Os produtos solicitados deverão ser entregues no almoxarifado municipal, localizado à 
Avenida 14 de Janeiro / Praça dos Três Poderes, sln°, bairro Aningas, Cruz-CE ou nos locais 
designados pela contratante, sob responsabilidade da contratada. 
7.3. A empresa contratada deverá entregar os produtos no horário das 8:00h às 12:00h e das 
13:30h às 17:30h, de segunda a sexta-feira. E sob quaisquer pretextos, não serão recebidos 
fora do expediente de trabalho. 
7.4. Os pedidos poderão ser realizados de forma parcelada. 
7.5. Os produtos serão recebidos por servidor do almoxarifado municipal ou por outro servidor 
designado pela contratante. 
7.6. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as. 
especificações constantes no termo de referência e na proposta vencedora, devendo ser 
substituídos, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.7. O prazo de garantia não poderá ser inferior àquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 dê 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), garantido pela empresa contratada. 
7.8. O objeto do contrato será recebido: 
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7.8.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto co 
especificações constantes na proposta da empresa vencedora e no termo de referência. 
7.8.2. Definitivamente, após vistoria, para efeito de verificação da conformidade do objeto con 
as especificações constantes na proposta da empresa vencedora e no termo de referência e 
consequente aceitação do objeto. 

8- DA GARANTIA 
8.1. Todos os produtos f&necidos deverão possuir garantia quanto a defeitos de fabricação, 
embalagem, especificações ou outros, por período mínimo de 06 (seis) meses garantidos pela 
empresa e de acordo com o código de defesa do consumidor. 
8.2. Todos os materiais deverão estar de acordo com as normas técnicas brasileiras e deverão 
constar no corpo do produto ou em sua embalagem, se assim a norma exigir, as informações 
necessárias e o número da norma a ele correspondente. 
8.3. Os materiais já certificados deverão constar em sua embalagem o selo do INMETRO. 

9- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput), 
devidamente designadas pela administração. 
93. Será(ão) designado(s) como fiscal(is) de contrato nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, 
de 2021, bem como a IN 009 de 04 de janeiro de 2021, da Controladona Geral do Município 
o(s) servidor(es) Yuri Fontenele Souza, portador(a) do CPF n° 037.143.623-04 que exerce a 
função de coordenador de licenciamento ambiental na referida secretaria. 

10- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados na Lei Orçamentária Geral do município. 
10.2. A contratação será atendida pela(s), seguinte(s) dotação(ões): 

DOTAÇÃO(ÕES) ORCAMENTÁRIA(S) FONTE(S) DE RECURSO(S) 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

07.02.18.541.1001.2.023 - COLETA SELETIVA 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS. 
4,4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE. 

RECURSOS 
IMPOSTOS. 

NÃO VINCULADOS DE 

11 - DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
11.1. Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) 
meses. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses a contar da data-base vinculada à data do 
orçamento estimado, os preços poderão ser reajustados com base no índice IGP-M da 
Fundação Getúlio Vargas. 

    

Praça dos Três Poderes, SN 
Aninos Cruz . Ceará 

CNPJ: 076í_3.917/00011 

 

     

 

 

seod.cruz.co,ov,br 
compre s@crúzCe.ovbr 

 

  

   

 

88 992593006 

 

     



Proça dos Três Poderes, SN 
Aniios - Cruz . Ceará. 11 

 

CNPJ: 07.663917/O00115 

se0od.cruz.ce.ovbr 
çompros'cruzceçov.br 

88992593006 

kVII 

PREF 

C ON T 

11.2. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso de f 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsív 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do objeto tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, poderá a 
administração, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante procedimento administrativo, 
restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialment'entre os encargos do fornecedor e 
a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, .na forma do artigo 124, II, d, da Lei 
14.133/2021. 

12- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
12.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e Ç) 	
local constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
12.1.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos 
e demais despesas que possam incidir, sem qualquer ônus para o contratante. 
12.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a.terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo na realização do objeta 
12.1.4. Prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual. 
12.1.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas 
no Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos. 
12.1.6. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo 
final para a realização do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 
12.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990) ou, se 
houver, de acordo com os prazos e condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a 
disposição que for mais vantajosa à administração pública. 
12.1.9. Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa sobre o objeto contratado, não 
podendo, sob qualquer hipótese, transferir a responsabilidade pela execução do mesmo. 
12.2. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços 
ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento): 

13- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1. São obrigações da contratante: 
13.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos. 
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13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos receb 
as especificaçõés constantes do edital e. da proposta, para fins dê aceitação e receb 
definitivo. 
13.1.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto licitado, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
13.1.4. Acompanhar e Mcalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 
servidor especialmente designado. 
13.1.5. Rejeitar os produtos que não atendam aos requisitos constantes no termo de 
referência. 
13.1.6. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao objeto realizado, no 
prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos. 
13.1.7. Aplicar as penalidades previstas em lei. 
13.2. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente termo de contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

14-DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento 
das infrações previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
14.2.1. Advertência - será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 
inciso 1 do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
14.2.2. Multa - a moratória é de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; e a compensatória é de 
20% (vinte por cento) do valor global pactuado e será aplicada ao responsável por qualquer 
das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
14.2.3. Impedimento de licitar e contratar - será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, lii, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar - será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e XII do caput do art. 155 
desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no § 40  deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
administração pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de -3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
14.3. Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
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14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em pr 
administrativo que assegurará o contraditório e  ampla defesa, observando-se oprocedi 
previsto na Lei n°14.133/2021. 
14.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza 
e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a administração pública e a 
implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos dê,  controle. 

15- DA EXTINÇÃO DOS CONTRATOS 
15.1. Constituem motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações elencadas 
no art. 137 da Lei no 14.133/2021. 
15.2. A extinção do contrato poderá ser: 
15.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta. 
15.2.2. Consensual; por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da administração. 
15.2.3. Determinada por decisão arbitra[, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral (se houver previsão), ou por decisão judicial. 
15.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da administração, q contratado será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do art. 138, 

§ 21, da Lei 14.133/2021. 
15.4. A extinção determinada por ato unilateral da administração poderá acarretar, sem 
prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as consequências previstas no art. 139 da Lei 
14133/2021. 

16-DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 
16.1. O pagamento será efetuado em- parcela única, em até 30 (trinta) dias após a entrega do 
objeto, conforme nota fiscal, discriminada de acordo com a ordem de compra, devidamente 
atestada, ficando condicionado, ainda, a comprovação de regularidade fiscal, social e 
trabalhista. 
16.2. O pagamento será creditado em favor do(s) fornecedor(es) através de ordem bancária, 
contra qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, 
número da agência e o número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 
16.3. A contratante deverá conferir as faturas recebidas e, na hipótese de verificar erro ou 
omissão na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, a devolverá, 
para que a contratada providencie a correção no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. Caso a 
nova fatura seja apresentada em data posterior ao estabelecido neste item, o pagamento 
poderá sofrer atrasos. 
16.4. Não será efetuado qualquer pagamçnto  à contratada, em caso de descumprimento das 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
16.5. É vetada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 



,-I 

t:L)V t,' 
í 15  ri F 

1 
— 	,- 

Setor de Compras e Servçd 

16.6. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos comprov - 
relativos à regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e a Justiça Trabalhista. 

\ MarWJoside Farias 
Secretaria de Meio Ambiente 
Portaria n° 2025.01.01/007 
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ANEXO li-A 
ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS, QUANTIDADES E ESTIMATIVAS 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UNtO. 

tQUANT. ' 

PREÇO 
TOTAL 

SEMA 
COLETA 

SELETIVA 
DERES. 
SÓLIDOS 

PREÇO 
uo 

ECOPONTO 	(PONTO 	DE 
ENTREGA VOLUNTÁRIA COM 
UTILIZAÇÃO 	 PARA 
REALIZAÇÃO 	DE 	COLETA 
SELETIVA) 	- 	ESTRUTURA 
CONFECCIONADA 	EM 
METALON 	GALVANIZADO 
30X30 (PAREDE 095) COM 
QUATRO 	 PÉS 
ANTIDERRAPANTES 
(EMBORRACHADOS), 
MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 1,80M DE 
ALTURA, 1,03M DE LARGURA 
E 1,20M DE COMPRIMENTO. 
SUA 	PARTE 	FRONTAL 
DEVERÁ SER COMPOSTA POR 

NÃO 
UMS 	CHAPA METÁLICA COM 
EIXO 	DE 	ROTAÇÃO PARA 

R R 
LOCALIZADO 

ENTRADA DOS RECICLÁVEIS 
UND 45 

2 15000 96J50,00 

MEDINDO 	0,93X0,40M, 	UMA 
GRADE 	4X4 	MEDINDO 
0,93X0,70M 	E 	UMA 	CHAPA 
METÁLICA 	FIXA 	MEDINDO 
0,93X0,35M. 	A 	PARTE 
TRASEIRA 	DA 	ESTRUTURA 
DEVERÁ SER COMPOSTA POR 
UMA CHAPA METÁLICA FIXA 
MEDINDO 	0,93X0,40M, 	UMA 
GRADE 	4X4 	MEDINDO 
0,93X0,70M E OUTRA CHAPA 
METÁLICA 	FIXA 	MEDINDO 
0,93X0,35M. 	AS 	LATERAIS ;  
DEVERÃO SER COMPOSTAS 
POR UMA CHAPA METÁLICA 
FIXA 	MEDINDO 	1,10X0,40M, 
UMA GRADE 4X4 MEDINDO 
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ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UNJD. 

QUANT. 

PREÇO 
TOTAL 

SEMA 
COLETA 

SELETIVA 
DERES. 
SÓLIDOS 

PREÇO 
UNITÁRIO 

1,1 OXO,40M E OUTRA CHAPA 
METÁLICA 	FIXA 	MEDINDO 
1,10X0,35M. ALÉM DISSO, NAS 
LATERAIS 	DA 	ESTRUTURA 
DEVERÃO 	CONSTAR 
ADESIVOS COM O LOGOTIPO 
DA SEQRETARIA DE MEIO 
AMBIENTE E O LOGOTIPO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CRUZ NAS CORES OFICIAIS 
DO 	MUNICÍPIO. 	NA 	PARTE 
SUPERIOR (COBERTURA) DA 
ESTRUTURA 	DEVERÁ 	SER 
FIXADA 	UMA 	CHAPA 
METÁLICA 	MEDINDO 
0,89X1,06M 	E 	NA 	PARTE 
INFERIOR (FUNDO) DEVERÁ 
•SER 	FIXADA 	UMA 	CHAPA 
METÁLICA 	MEDINDO 
0$3X1,IOM. 	TODAS 	AS 
REFERIDAS 	CHAPAS 
METÁLICAS 	DEVERÃO SER 
GALVANIZADAS COM PAREDE 
0.95 E AS GRADES EM FIO 12 
COM MALHA 5X15 TODA A 
ESTRUTURA 	DEVERÁ 	SER 
PINTADA 	COM 	PINTURA 
ELETROSTÁTICA 	NA 	COR 
VERDE 	FOLHA. 	(AMPLA 
DISPUTA) 
ECOPONTO 	(PONTO 	DE 
ENTREGA VOLUNTÁRIA COM 
UTILIZAÇÃO 	 PARA 
REALIZAÇÃO 	DE 	COLETA 
SELETIVÃ) 	- 	ESTRUTURA 
CONFECCIONADA 	EM 
METALON 	GALVANIZADO 
30X30 	(PAREDE 	0.95) COM 
QUATRO 	 PÉS 
ANTIDERRAPANTES 

UND 15 R$ 
2.150,00 

R$ 
32.250,00 
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ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UNID. 

QUANT. 

PREÇO 
TOTAL 

SEMA 
COLETA 

SELETIVA 
DE RES. 
sóCtoos 

PREÇO  
UNITÁRIO 

(EMBORRACHADOS), 
MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 1,80M DE 
ALTURA, 1,03M DE LARGURA 
E 1,20M DE COMPRIMENTO. 
SUA 	PARTE 	FRONTAL 
DEVERÁ SER COMPOSTA POR 
UMA CHAPA METÁLICA COM 
EIXO 	DE 	ROTAÇÃO PARA 
ENTRADA DOS RECICLÁVEIS 
MEDINDO 	0,93X0,40M, 	UMA 
GRADE 	4X4 	MEDINDO 
0,93X0,70M 	E 	UMA 	CHAPA 
METÁLICA 	FIXA 	MEDINDO 
0,93X0,35M. 	A 	PARTE 
TRASEIRA 	DA 	ESTRUTURA 
DEVERÁ SER COMPOSTA POR 
UMA CHAPA METÁLICA FIXA 
MEDINDO 	0,93X0,40M, 	UMA 
GRADE 	4X4 	MEDINDO 
0,93X0,70M E OUTRA CHAPA 
METÁLICA 	FIXA 	MEDINDO 
0,93X0,35M. 	AS 	LATERAIS 
DEVERÃO SER COMPOSTAS 
POR UMA CHAPA METÁLICA 
FIXA 	MEDINDO 	1,10X0,40M, 
UMA GRADE 4X4 MEDINDO 
1,1 OXO,40M E OUTRA CHAPA 
METÁLICA 	FIXA 	MEDINDO 
1,I0X0,35M. ALÉM DISSO, NAS 
LATERAIS 	DA 	ESTRUTURA 
DEVERÃO 	CONSTAR 
ADESIVOS COM O LOGOTIPO 
DA SECRETARIA DE MEIO 
AMBIENTE E O LOGOTIPO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CRUZ NAS CORES OFICIAIS 
DO 	MUNICÍPIO. 	NA 	PARTE 
SUPERIOR (COBERTURA) DA 
ESTRUTURA 	DEVERÁ 	SER 
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ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UNtO. 

QUANT 

PREÇO 
TOTAL 

SEMA 
COLETA 

SELETIVA 
DE RES. 
SÓLIDOS 

PREÇO 
UNITÁRIO 

FIXADA 	UMA 	CHAPA 
METÁLICA 	MEDINDO 
0,89X1 ,06M 	E 	NA 	PARTE 
INFERIOR (FUNDO) DEVERÁ 
SER 	FIXADA 	UMA 	CHAPA 
METÁLICA 	MEDINDO 
0,93X1,1OM. 	TODAS 	AS 
REFERIDAS 	CHAPAS 
METÁLICAS 	DEVERÃO SER 
GALVANIZADAS COM PAREDE 
0.95 E AS GRADES EM FIO 12 
COM MALHA 5X15. TODA A 
ESTRUTURA 	DEVERÁ 	SER 
PINTADA 	COM 	PINTURA 
ELETROSTÁTICA 	NA 	COR 
VERDE 	 FOLHA. 
(EXCLUSIVIDADE E COTA-ME 
OUEPP) 

TOTAL GERAL R$ 129.000,00 

Cruz - CE, 10 .b julho de2025. 

José de Farias 
Secetária de Meio Ambiente 
Portaria n°2025.01.01/007 
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ANEXO 1 

ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 
1.1. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) constitui uma das etapas do 
planejamento de uma contratação e serve essencialmente para assegurar a viabilidade técnica 
da contratação, bem como o tratamento de seu impacto e embasar o termo de referência ou 
projeto básico, que somente é elaborado se a contratação for considerada viável. 
1.2. O presente documento apresenta informações e justificativas exigidas, as quais deverão 
subsidiar a elaboração do edital de licitação, bem como da minuta de termo contratual pela 
unidade competente. Além disso, são apresentadas, também, as justificativas para os aspectos 
mais relevantes da contratação, para fins de motivação das decisões adotadas. 
1.3. Este estudo serve essencialmente para a aquisição de ecopontos destinados a atender às 
necessidades da Secretaria de Meio Ambiente de Cruz. 

2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A referida demanda tem, por pressuposto, o princípio da continuidade, que estabelece que 
a prestação dos serviços públicos deve ser contínua e, nesse processo em questão, trata-se da 
continuidade e ampliação da cobertura do Programa de Coleta Seletiva do município de Cruz, 
onde é prevista a implantação de ecopontos em pontos estratégicos para o armazenamento e 
coleta dos resíduos reciclados gerados pela população do município, que compreende 
materiais como: papel, papelão, metal, plástico e vidro. É prevista a instalação em pontos como 
escolas, igrejas, praças, entre outros, com o objetivo de atender o máximo de munícipes, e de 
realizar um trabalho de educação ambiental com esses equipamentos. Espera-se, com essa 
ampliação, que seja aumentado o percentual de coleta municipal, bem como, uma redução do 
descarte irregular dos resíduos com potencial de reciclagem. 
2.15. A contratação se justifica face ao interesse público de executar-se a aquisição de 
ecopontos destinados a atender às necessidades da Secretaria de Meio Ambiente de Cruz. 

3. ÁREA REQUISITANTE 

() 	
3.1. Secretaria de Meio Ambiente. 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a possibilitar a 
seleção da proposta mais vantajosa mediante competição. Deve-se limitar àqueles requisitas 
indispensáveis ao atendimento à necessidade garantindo-se a contratação da proposta apta a 
gerar o resultado dê contratação mais vantajoso para a administração pública. 

S. PESQUISA DE MERCADO 
5.1. A pesquisa de preços foi realizada seguindo o art. 23 da Lei 14.133/2.021, que detalha a 
realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, 
no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 
5.2. A realização de pesquisa de preços, objetivando o comportamento de mercado, foi 
realizada por servidor do Setor de Compras e Serviços do município, junto a 
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fornecedores/fabricantes especializados no ramo, levando em consideração a po 
diversidade de homologações por outros órgãos governamentais que atendam completamente 
à demanda, por se tratar de um item personalizado de acordo com as necessidades da 
contratante. 
5.3. Para fins de determinação do orçamento estimado foi definida aplicação de média 
aritmética aplicada sobre um conjunto de 3 (três) ou mais preços obtidos na pesquisa. 

o 

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 
6.1. O quantitativo levou em consideração um mapeamento realizado pela Secretaria de Meio 
Ambiente do município de Cruz, para o fortalecimento do Programa de Coleta Seletiva 
Municipal, sendo apontados equipamentos públicos e comunidades específicas para uma 
ampliação da logística de coleta, bem como, para proporcionar aos munícipes o contato com 
os coletores específicos utilizados para a segregação, armazenamento temporário e coleta dos 
resíduos reciclados produzidos neste município. 
6.2. Abaixo, discriminamos os locais públicos onde serão implantados os ecopontos;  com os 
seus respectivos quantitativos: 
6.2.1. Sede - 10 unidades. 
6.2.2. Bairros (zona urbana) - 10 unidades. 
6.2.3. Zona rural - 25 unidades. 
6.2,4. Preá - 10 unidades. 
6.2.5. Caiçara —5 unidades. 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
7.1. Os valores estimados para a contratação estão instruídos nos autos do termo de 
referência, onde resta apresentado o demonstrativo da pesquisa de mercado referente ao 
objeto a ser licitado, visando a aquisição de ecopontos destinados a atender às necessidades 
da Secretaria de Meio Ambiente de Cruz. 
7.2. Em pesquisa de preços; verificou-se o valor médio dos itens a serem licitados. 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

(") 

	

	8.1. A regra geral a ser observada, no entendimento do Tribunal de Contas da União (TCU) é ,a 
adjudicação por item, conforme Súmula 247 do TCU, sendo no presente caso tecnicamente 
viável a contratação por ;item, tendo um maior aproveitamento do mercado e ampliação da 
competitividade. 

9. ANÁLISE COMPARATIVA DE SOLUÇÕES EXISTENTES 
9.1. Dentro do presente estudo, foram analisados processos de contratações semelhantes, 
com a finalidade de identificar as diversas formas de obtenção do objeto visando atender 
melhor às necessidades e não foram identificadas outras possíveis soluções 
9.2. A escolha pela implantação de ecopontos é orientada pelas particularidades e demandas 
específicas de cada localidade. Para isso, são considerados diversos fatores, como o tamanho 
da população, a densidade e expansão da área urbana, os tipos e volumes de resíduos 
gerados, além da infraestrutura e dos recursos técnicos, logísticos e financeiros disponíveis. 

LÃ- 
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Essa análise criteriosa----' 	 - - -----  
necessidade da gestão. 

10. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
10.1. A aquisição dos ecopontos destinados a ponto de " entrega voluntária de resíduos 
recicláveis possui impacto ambiental positivo, na medida que estimulará a coleta seletiva, sem 
impactos significativos ao meio ambiente. 
10.2. Essas estruturas funcionarão como locais apropriados para o descarte seletivo de 
materiais recicláveis: papel, papelão, metal, plástico e vidro, que não devem ser destinados à 
coleta domiciliar convencional. 
10.3. A eficiência na coleta seletiva é um fator primordial, pois a disposição estratégica desses 
módulos em locais estratégicos facilita a operação dos serviços de coleta, reduzindo o tempo 'e 
os recursos necessários para essa atividade essencial. Além disso, a aquisição de ecopontos 
contribui significativamente para a redução de impactos ambientais. Ao armazenar os resíduos 
de forma segura, esses ecopontos minimizam a dispersão de lixo, prevenindo a poluição do 
solo, da água e do ar. lso não apenas preserva o ambiente natural, mas também protege a 
saúde pública e a biodiversidade local. Portanto, a contratação para coleta de resíduos no 
município representa uma medida estratégica e sustentável, que promove a eficiência 
operacional, a preservação ambiental, a economia de recursos e o cumprimento das 
normativas vigentes. 

11. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
11.1. Os estudos preliminares evidenciaram que a forma de contratação que maximiza a 
probabilidade do alcance dos resultados pretendidos em observância aos princípios da 
economicidade, eficácià e eficiência apresenta-se pqr meio de realização de pregão eletrônico. 
11.2. Portanto, a licitação poderá ser realizada na modalidade pregão eletrônico, com efeito de 
atingir um número maior de possíveis fornecedores, privilegiando dessa forma os princípios da 
competitividade, isonomia e seleção da proposta mais vantajosa. 
11,3. Diante do exposto, declaro ser viável a contratação pretendida. 

o 
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ANEXO II 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /2025- 
	QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
CRUZ - SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E A 
EMPRESA 

O MUNICÍPIO DE CRUZ, por intermédio da Secretaria de Meio Ambiente com sede na Praça 
dos Três Poderes s/n - Bairro Aningas, na cidade de Cruz/CE, inscrita no CNPJ sob o n° 
07.663.917/0001-15 e Inscrição Estadual n°  06.920.186-2, neste ato representada pela Sra. MARIA 
JOSÉ DE FARIAS, brasileira, casada, professora, Secretária de Meio Ambiente, inscrita no 
Cadastro de Pessoas Físicas sob o n° 786.082.283-00 e RG n° 2008748279-1 - SSP-CE, doravante 
denominado CONTRATANTE, 
CNPJ/MF sob o n° 

e a empresa 	 , inscrita no 
sediada na Rua 	 , na 

Cadastro de Pessoas Físicas - CPF sob 

doravante designado CONTRATADO, neste ato 
brasileiro, (profissão), (função), inscrito no 

o n° 
	

e RG no 	- SSP-_, 

cidade de 	 
representada por 

tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° _/2025-SESA e em observância às 
disposições da Lei n° 14.133, de l de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° 01/2025-SEMA, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE ECOPONTOS, para a Secretaria de 
Meio Ambiente, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. 	Objeto da contratação: 

ITEM CATMAT ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID QUANT 
PREÇO 

UNITARIO 

VALOR 
TOTAL 

-RS 
(II 

02 
11 	11 7 

VAL 	O OR TTAL  

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1..3.3. A Proposta do CONTRATADO; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência inicial da contratação éde 12 (doze) meses, contados da data de 
assinatura desse contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 
no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de excução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Teçmo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitido a subcontratação do objeto contratado. 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR 
5.1. 	O 	valor 	total 	da 	contratação 	é 	de 	R$ 
( 	 ). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3.0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 
falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 
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substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que 
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 
8.1.4. Acompanhar ,e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO; 
8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1.7.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.1.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 
8.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de defeitos ou avarias; 
9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos, devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, social e trabalhista, no Sistema 
de Cadastro. de Fornecedores, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 
9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
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9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do CONTRATADO; 
9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 
9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não 
ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 
9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha: em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros; 
9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação; 
9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, 11, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 
9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do CONTRATANTE; 
9.15. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, 
servidão por dívida ou trabalhos forçados; 
9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação 
pertinente; 
9.17. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em 
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas 
de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto n° 6.48 1, de 12 de junho de 2008; 
9.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
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Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
9.19. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação; 
9.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato; 

CLÁUSULA DÉCIMA— GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato 
são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO: 
12.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
12.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133, de 2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.7.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.7.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.7.3. Das indenizações e multas. 
12.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
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econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 
12.9. O CONTRATANTE poderá ainda: 
12.9.1. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n° 14.133, de 2021, reter os eventuais 
créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 
12.10. O contrato poderá ser, extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com -agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts 124 e seguintes da Lei 
n° 14.133, de 2021. 
13.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 	 - 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Anual do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
- 07.02 - Secretaria de Meio Ambiente. 
- 18.541.1001.2.023 - Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos. 
- 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente. 
Fonte de Recursos: 
- Recursos não vinculados de Impostos. 

14.2. Caso se necessário, a dotação relativa aos exercícios financeirs subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao 
art. 8°, §2°, da Lei n°. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n°. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— FORO 
17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual em Cruz/CE, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

Cruz/Ce, dei 	de 2025 

Jos,  de Farias 
Secr- a de Meio Ambiente 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
(colocar em papel timbrado) 

(Localidade), - de 	 de 2025. 

À 
PREGOEIRA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 

Ref. PREGÃO ELETRÔNICO N.°  01/2025-SEMA 

Senhora Pregoeira. 

Tendo examinado o Edital do Pregão Eletrônico n°  01/2025-SEMA, apresentamos a presente 
proposta para o FORNECIMENTO DE ECOPONTOS, para a Secretaria de Meio Ambiente, do 
Município de Cruz, pelo valor total de. R$ 	(preço da proposta em número e por 
extenso), conforme planilha de preços, anexa. 
Outrossim, declaramos que: 
a) nos preços oferecidos estão inclusas todas as despesas de fornecimento dos bens, impostos, 
encargos, taxas, royalties e frete; 
b) os bens serão entregues na cidade de Cruz. 
C) 	A garantia dos bens é de 	( 	) meses, contados a partir da data de entrega dos 
bens. 
Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos: 
a) 	a efetuar a completa entrega de todos os bens solicitados no prazo máximo de 

( 	 ) dias corridos, contado a partir da data de recebimento da ordem de 
compra. 
Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias, contado 
a partir desta data. 
Até que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, 
observada as condições do Edital. 

carimbo e assinatura do 
responsável legal 
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ANEXO III - A 
MODELO DE PLANILHA DE PREÇOS 

(colocar em papel timbrado) 
A 
PREGOEIRA da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 
REF. PREGÃO ELETRÔNICO N°  01/2025-.SEMA. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ECOPONTOS. 
ABERTURA: dia 01 de agosto de 2025 às 9h00min. 

PLANILHA DE PREÇOS PROPOSTOS 

ITEM 1)ESCi1ÇÃ() 	 :1 ' ÏJNID. QUANT PREÇO ÈREÇO 
is 
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EM. DESCRIÇÃO- MARQ UNI». ,QUAN. 
PREÇO o 

ECOPONTO (PONTO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA COM UTILIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE 

COLETA SELETIVA) - ESTRUTURA CONFECCIONADA EM METALON GALVANIZADO 30X30 
(PAREDE 0.95) COM QUATRO PÉS ANTIDERRAPANTES (EMBORRACHADOS), MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 1,80M DE ALTURA, I,03M DE LARGURA E I,20M DE COMPRIMENTO. 

SUA PARTE FRONTAL DEVERÁ SER COMPOSTA POR UMA CHAPA METÁLICA COM EIXO 
DE ROTAÇÃO PARA ENTRADA DOS RECICLÁVEIS MEDINDO 0,93X0,40M, UMA GRADE 4X4 

MEDINDO 0,93X0,70M E UMA CHAPA METÁLICA FIXA MEDINDO 0,93X0,35M. A PARTE 
TRASEIRA DA ESTRUTURA DEVERÁ SER COMPOSTA POR UMA CHAPA METÁLICA FIXA 

MEDINDO 0,93X0,40M, UMA GRADE 4X4 MEDINDO 0,93X0,70M E OUTRA CHAPA METÁLICA 

FIXA MEDINDO 0,93X0,35M. AS LATERAIS DEVERÃO SER COMPOSTASPOR UMA CHAPA 
METÁLICA FIXA MEDINDO 1,10X0,4^ UMA GRADE 4X4 MEDINDO I,I0X0,40M E OUTRA 

CHAPA METÁLICA FIXA MEDINDO 1,I0X0,35M. ALÉM DISSO, NAS LATERAIS DA 

ESTRUTURA DEVERÃO CONSTAR ADESIVOS COM O LOGOTIPO DA SECRETARIA DE MEIO 
AMBIENTE E O LOGOTIPO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ NAS CORES OFICIAIS DO 

MUNICÍPIO. NA  PARTE SUPERIOR (COBERTURA) DA ESTRUTURA DEVERÁ SER FIXADA 

UMA CHAPA METÁLICA MEDINDO 0,89X1;06M E NA PARTE INFERIOR (FUNDO) DEVERÁ 
SER FIXADA UMA CHAPA METÁLICA MEDINDO 0,93X1,IOM. TODAS AS REFERIDAS 

CHAPAS METÁLICAS DEVERÃO SER GALVANIZADAS COM PAREDE 0.95 E AS GRADES EM 

FIO 12 COM MALHA 5X15. TODA A ESTRUTURA DEVERÁ SER PINTADA COM PINTURA 

ELETROSTÁTICA NA COR VERDE FOLHA. (AMPLA DISPUTA) 

unid 45  
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ITEM. DESCRIÇÃO MARCA ÚNID. QUANT. UNÏTÁRIQ TOTAL-R$ 

2 

ECOPONTO (PONTO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA COM UTILIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE 
COLETA SELETIVA) - ESTRUTURA CONFECCIONADA EM METALON GALVANIZADO 30X30 
(PAREDE 0.95) COM QUATRO PÉS ANTIDERRAPANTES (EMBORRACHADOS), MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 1,80M DE ALTURA, 1,03M DE LARGURA 'E 1,20M DE COMPRIMENTO. 
SUA PARTE FRONTAL DEVERÁ SER COMPOSTA POR UMA CHAPA METÁLICA COM EIXO 
DE ROTAÇÃO PARA ENTRADA DOS RECICLÁVEIS MEDINDO 0,93X0,40M, UMA GRADE 4X4 
MEDINDO 0,93X0,70M E UMA CHAPA METÁLICA FIXA MEDINDO 0,93X0,35M. A PARTE 
TRASEIRA DA ESTRUTURA DEVERÁ SER COMPOSTA POR UMA CHAPA METÁLICA FIXA 
MEDINDO 0,93X0,40M, UMA GRADE 4X4 MEDINDO 0,93X0,70M E OUTRA CHAPA METÁLICA 
FIXA MEDINDO 0,93X0,35M. AS LATERAIS DEVERÃO SER COMPOSTAS POR UMA CHAPA 
METÁLICA FIXA MEDINDO I,1OXO,40M, UMA GRADE 4X4 MEDINDO 1,IOXO,40M E OUTRA 
CHAPA METÁLICA FIXA MEDINDO l,IOXO,35M. ALÉM DISSO, NAS LATERAIS DA 
ESTRUTURA DEVERÃO CONSTAR ADESIVOS COM O LOGOTIPO DA SECRETARIA DE MEIO 
AMBIENTE E O LOGOTIPO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ NAS CORES OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO. NA  PARTE SUPERIOR (COBERTURA) DA ESTRUTURA DEVERÁ SER FIXADA 
UMA CHAPA METÁLICA MEDINDO 0,89X1,06M E NA PARTE INFERIOR (FUNDO) DEVERÁ 
SER FIXADA UMA CHAPA METÁLICA MEDINDO 0,93X1,IOM. TODAS AS REFERIDAS 
CHAPAS METÁLICAS DEVERÃO SER GALVANIZADAS COM PAREDE 0.95 E AS GRADES EM 
FIO 12 COM MALHA 5X15. TODA A ESTRUTURA DEVERÁ SER PINTADA COM PINTURA 
ELETROSTÁTICA NA COR VERDE FOLHA. (COTA ME OU EPP). 

unid 15 

VALOR TOTAL 
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Importa a presente proposta no valor total de R$ 	 ( 
Prazo de validade da proposta: 	( 	) dias. 
Prazo de entrega: 	( 	) dias da data de recebimento da ordem de compra. 

(Localidade), 	de 	 de 2025. 

Carimbo, qualificação e assinatura do responsável legal 

   

Praça dos Três Poderes, SN 
Annas - Cruz - CearáO 

CNPJ: 07.663917/0001-15 	 

  

    

   

  

cruz.ce.ov.br  
prefeitura@cruz.ce.aov.br  

com unicacao@cruz.ce.aov.br  

  

    

     

     

  

8899259.3006 

  

       

       

       



PREFEITURA DE 

71 
	 ia. 

VÁ 

2022-2024 

ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÕES - HABILITAÇÃO 

(colocar em papel timbrado) 

À 
PREGOEIRA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 

Ref. PREGÃO ELETRÔNICO N.°  01/2025-SEMA 

Senhora Pregoeira, 
(nome da licitante), CNPJ/MF no 	 , sediada (endereço completo) 
	  tendo examinado e atendendo as exigências do referido Edital do 
Pregão, vem apresentar as seguintes declarações: 

a) DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 
no instrumento convocatório, responsabilizando-se pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei; 

b) DECLARA, sob a penas da lei, que estamos cientes e concordamos com as condições contidas 
no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes nesta data; 

c) DECLARA, sob as penas da lei, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 70,  XXXIII, da Constituição Federal; 

d) DECLARA, sob as penas da lei, que não possui empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e TV do art. 1° e no inciso III do art. 50  da 
Constituição Federal; 

e) DECLARA, sob as penas da lei, que c.qnpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

(Localidade), 	de 	 de 2025. 

Carimbo, qualificação e assinatura do responsável legal 
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